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Demonstrações Contábeis Comparativo dos Balanços Patrimoniais Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais
Ativo 2019 2018
Ativo Circulante 3.058.925,10 9.655.267,43
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 3.1) 2.144,45 670.909,79
Fundo de Caixa - 1.000,00
Bancos conta movimento 1.642,35 1.988,47
Aplicações Financeiras (Nota 3.2) 502,10 667.921,32
Contas a Receber (Nota 3.3) 2.810.223,50 8.808.503,01
SES SP - CAISM (Nota 3.3.1) 1.890.000,00 8.473.500,00
Valor Estimado - Rescisão de Contrato (Nota 3.7) - 335.003,01
Valores em Negociação 
Contrato Convênio (Nota 3.3.2) 920.223,50 -

Outros Créditos (Nota 3.4) 141.950,13 69.208,89
Adiantamento Spdm 89.000,00 -
Adiantamentos e outros créditos 52.950,13 69.208,89
Despesas Operacionais 33.508,97 18.617,79
Prêmios de Seguros a Vencer (Nota 3.5.1) 1.804,90 2.026,35
Outras Despesas Antecipadas
a Vencer (Nota 3.5.2) 31.704,07 16.591,44

Estoques (Nota 3.6) 71.098,05 88.027,95
Materiais utilizados no setor de nutrição 4.257,06 7.891,51
Materiais utilizados no setor de farmácia 36.041,31 29.341,78
Materiais de almoxarifado 30.799,68 50.794,66
Empréstimos de materiais a terceiros - -
Ativo Não Circulante 655.642,06 141.213,76
Ativo Realizável a Longo Prazo 485.623,01 141.213,76
Valor Estimado-Rescisão de Contrato (Nota 3.7) 485.623,01 -
Ativo Imobilizado - Bens de Terceiros (Nota 3.8) 190.908,87 141.213,76
Ajuste Vida Útil Econômica Bens 
Terceiros (Nota 3.8.1) (20.889,82) (4.002,57)

Ativo Intangível - -
Intangível de Terceiros - -
Ajuste Vida Útil Econômico. Intangível Terceiros - -
Total do Ativo 3.714.567,16 9.796.481,19

Contexto Operacional, Normas e Conceitos Gerais Aplicados nas De-
monstrações Financeiras: A Entidade, SPDM - Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina

-
pal, respectivamente pelos decretos nos. 57.925, de 04/03/1966, 40.103 de 

-
bilidade econômica, social e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema 
de governança corporativa e na alta competência de seus colaboradores.

-

Características da Unidade Gerenciada:
O CAISM atende crianças, adolescentes, adultos e idosos com problemas 
psiquiátricos e decorrentes do uso de substâncias psicoativas, com encami-

atende as seguintes especialidades: Psiquiatria Clínica, Psicoterapia e Psi-
cologia Médica, Psiquiatria Infantil e Desenvolvimento, Álcool e Drogas e Po-

-
-

lista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM), assumiu a gestão acadê-

Vila Mariana. Do convênio nº 026/2018 - Processo nº 001/0001/000986/2018,
-

do tem prazo de 22 meses, vigente de 01/03/2018 a 31/12/2019, com valor 

mil reais). Tendo por objetivo a operacionalização da gestão e execução dos 
-

de Mental, de acordo com as necessidades do paciente, a partir da conso-
1 - Imunidade Tri-

butária: A SPDM enquadra-se no conceito de imunidade tributária disposta 
no art. 150, Inciso VI, alínea ”C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° 
da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988. 2 - Apresentações das 
Demonstrações Contábeis: -
ras de 2019, a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº 11.941/09 que
alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e di-

-
trações em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, caracte-
rísticas qualitativas da informação contábil, Resolução nº 1.374/11 que deu 
nova redação à NBC TG que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração 
e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução No. 1.376/11 
(NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, De-
liberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas emi-

sem Fins Lucrativos, e Res. CFC Nº 1.409/12 - ITG 2002 (R1) - Entidades sem

de estruturação das demonstrações contábeis e as informações mínimas a 
-

cros. 2.1 - Formalidade da Escrituração Contábil - Resolução nº 1.330/11 

Passivo 2019 2018
Passivo Circulante 3.058.925,10 9.655.267,43
Fornecedores (Nota 3.9) 210.871,18 133.704,11
Serviços de Terceiros (Nota 3.10) 527.204,90 202.661,31

Salários a pagar (Nota 3.11) 206.871,06 231.558,34

Provisão de férias (Nota 3.12) 315.470,91 218.518,53
Provisão de FGTS sobre férias (Nota 3.12) 25.237,68 17.481,47
Provisão de Despesa C/ Quitação (Nota 3.7) - 335.003,01
Provisão de PIS sobre férias - 2.185,17

Obrigações Tributárias (Nota 3.14) 99.050,50 28.814,24
Recebimento de materiais de terceiros - 66.160,72
Contas a Pagar/Valores de Terceiros 1.559.987,03 8.336.424,24

 a realizar (Nota 3.16) 692.999,90 8.291.823,46
Serviços de Terceiros 6.564,13 16.135,17
Outras Contas a Pagar (Nota 3.17) 5.518,23 28.465,61
Diversos a Pagar 843.200,00 -
Estrutura SPDM 11.704,77 3.526,75
Passivo Não Circulante 655.642,06 141.213,76

Valor Estimado-Rescisão de Contrato (Nota 3.7) 485.623,01 -
Total do Passivo 3.714.567,16 9.796.481,19
Patrimônio Líquido (Nota 5) - -
Resultado do Exercício - -
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 3.714.567,16 -

(NBC ITG 2000): As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicati-
vas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, são transcritas no livro 

de Pessoas Jurídicas. Com a publicação da portaria 1.420 de 19 de dezem-
bro de 2.013 pela RFB, algumas alterações foram introduzidas com relação 
ao livro diário que passou a ser exigido em formato digital e a forma de arqui-

composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças,
que apoiam ou compõem a escrituração contábil. 2.2 - Nome Empresarial, 
Endereço e CNPJ da Unidade Gerenciada: SPDM - Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina - CAISM - Centro de Atenção Inte-
grada à Saúde Mental - Rua Major Maragliano, 241 - Vila Mariana - São Paulo 
- SP - CEP 04017-030 - CNPJ nº 61.699.567/0084-10. 3 - Principais Práti-
cas Contábeis Utilizadas na Elaboração das Demonstrações: Em todas 
as suas unidades os registros contábeis são realizados da maneira estabele-

conceitos aplicados quando da escrituração dos atos e fatos administrativos
que deram origem aos Livros Diários, Razões e outros, divulgamos aqueles 
os quais julgamos mais relevantes conforme estabelece a resolução 1.409/12 
(ITG 2002.) e suas alterações. O plano de contas adotado atende aos requisi-
tos da Lei 11.638/2007. Segundo o manual do CFC, o plano de contas consis-
te em um conjunto de títulos, apresentados de forma coordenada e sistema-

utilizadas de maneira uniforme para representar o estado patrimonial da en-
tidade, e de suas variações, em um determinado período. Nesse sentido a 

do plano de contas. 3.1 - Caixa e Equivalentes de Caixa: Os valores contabi-

conta bancária, bem como recursos que possuem as mesmas características 
de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias.
 31.12.2019-R$ 31.12.2018-R$
Saldo Caixa - -
Saldo Bancos 1.642,35 1.988,47
Aplicação Financeira de Curto Prazo 502,10 667.921,32
Caixa e Equivalentes de Caixa 2.144,45 -
Os recursos disponíveis para a unidade gerenciada estão disponíveis em 

de R$ 2.144,45, conforme quadro acima. 3.2 - Aplicações Financeiras: 
As aplicações estão demonstradas pelo valor da aplicação acrescido dos 
rendimentos correspondentes, apropriados até a data do balanço, com 
base no regime de competência. As aplicações são referenciadas como 
sendo com restrição, uma vez que os valores encontram-se aplicados 
por força de convênios e contratos de gestão cujo rendimento reverte em 
favor do contratante e não da SPDM.
Instituição Financeira Tipo de Aplicação* Taxa % 31/12/2019
Banco do Brasil CDB DI 87,00 502,10
Banco do Bradesco CDB DI 33,00 -
Total   502,10
* -

3.3 - Contas a receber: A prática contábil ado-
tada é pelo regime de competência para registro das mutações patrimoniais. 
Conforme a resolução 1.305/10 (que aprova a NBC TG 07) e, conforme reso-
lução 1.409/12 (que aprovou a ITG 2002) a Entidade passou a constituir pro-
visionamentos e outros valores a receber referentes às execuções de seus 
contratos de gestão, convênios e outros tipos de Assistências Governamen-

-
líbrio entre receitas e despesas provisionadas. 3.3.1 - Valores a Receber:
Os valores registrados nesta conta em 2019 representam valores a re-
ceber de curto prazo, relativos ao contrato de convênio nº 026/2018 do 

do Estado de São Paulo, no montante de R$ 1.890.000,00 
oitocentos e noventa mil reais). 3.3.2 - Valores em Negociação Contrato 
Convênio: Por conta do modelo de gestão das organizações sociais de 

Item 17 e 27(d), para registrar valores que serão restituídos ou compen-

reequilíbrio econômico da instituição. A instituição não se limita apenas ao 

sua atividade, utilizando-se da Prevalência da Essência sobre a Forma. 
No exercício de 2019 o montante contabilizado foi de R$ 920.223,50 (no-
vecentos e vinte mil, duzentos e vinte e três reais e cinquenta centavos).
3.4 - Outros Créditos e Adiantamentos: São as contas a receber que 
não se enquadram nos grupos de contas anteriores, sendo contas a curto 
prazo, normalmente não relacionadas com o objeto principal da instituição.
3.5.1 - Prêmios de Seguros a Vencer: Representam valores referentes a 

permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguros em valor con-

principalmente o Princípio Contábil de Continuidade. Os valores segurados 
-

cado ou do valor do bem novo, conforme o caso. A apropriação contábil da
despesa com o seguro é feita em função do prazo da cobertura prevista na

3.5.2 - Outras Despesas Pagas Antecipadamente:
Os valores registrados nesta conta refere-se a vale transporte e vale alimen-
tação pago antecipadamente, o qual é baixado em período subsequente, 
atendendo o princípio de competência (aquisição do benefício). O saldo re-
gistrado em 31/12/2019 representa R$ 31.704,07 (trinta e um mil, setecen-
tos e quatro reais e sete centavos). 3.6 - Estoques: Os estoques são avalia-
dos pelo custo médio de aquisição. Os valores de estoques contabilizados 
não excedem os valores de mercado e referem-se aos produtos e materiais 

-
neros alimentícios e equipamentos de proteção, materiais de terceiros e 
comodatos até a data do balanço. Conforme se demonstra abaixo, o valor
escriturado em estoques no exercício de 2019 é de R$ 71.098,05 (setenta e 
um mil, noventa e oito reais e cinco centavos).
 Valores em Reais
Tipo 31.12.2019 31.12.2018
Materiais utilizados no setor de Nutrição 4.257,06 7.891,51
Materiais utilizados no setor de Farmácia 36.041,31 29.341,78
Materiais de Almoxarifado 30.799,68 50.794,66
Empréstimos de materiais a terceiros - -
Total 71.098,05 88.027,95
3.7 - Estimativa de Rescisão Contratual: A entidade entendeu por bem 
realizar uma estimativa de rescisão contratual, em contas de ativo e passivo, 

-
do a sua relevância, a estimativa leva em consideração os valores para res-

conforme quadro abaixo:
Estimativa Rescisão Contratual Saldo Final em 31.12.2019
Aviso Prévio indenizado R$ 304.751,02

Total R$ 485.623,01
3.8 - Imobilizado - Bens de Terceiros: O imobilizado do CAISM Vila Mariana 

-
der a legislação atual. O saldo de 31/12/2019, contempla os bens adquiridos
com os recursos do contrato de convênio, ou seja, os demais bens disponibili-
zados para uso não compõem este saldo. Ambos, nesta data, não possuem o

-

Comparativo das Demonstrações dos Resultados dos Períodos
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Comparativo das Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2019 e 2018

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
CAISM - Centro de Atenção Integrada à Saúde Mental

CNPJ. : 61.699.567/0084-10

SPDM - CAISM Centro de Atenção Integrada à Saúde Mental Vila Mariana.

serão publicados em conjunto com as Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM, até 30 de Abril de 2020. São Paulo, 28 de Fevereiro de 2019. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor-Presidente da SPDM.

Nota da Administração

Receitas 2019 2018
Receita Bruta de Serviços
 Prestados com Restrições 11.220.683,47 6.788.390,62
(+) 11.168.955,85 6.772.438,18

Isenção usufruída - INSS 

Isenção usufruída - INSS 
 Serviços Terceiros (Nota 10.2) 30.620,00 16.391,80
Isenção usufruída - COFINS (Nota 10.3) 254.228,69 167.600,54
Isenção usufruída - PIS (Nota 10.4) 17.187,36 -
(+) Outras Receitas Operacionais 51.727,62 15.952,44
Estrutura SPDM - SAÚDE 51.727,62 15.952,44
(-) Deduções da Receita Bruta 
 de Serviços com Restrições - -
(=) Receita Líquida de Serviços 
 Prestados com Restrições 11.220.683,47 6.788.390,62
(+) Outras Receitas com Restrições 548.776,01 0,50
Outras Receitas 28.631,88 -
Descontos Recebidos 136,29 -
Financeiras - -
Doações Recebidas (Nota 4.2) 520.007,84 0,50
Reavaliação de bens patrimoniais - -
(=) Receita Líquida com Restrições 11.769.459,48 6.788.391,12
Custos e Despesas
(-) Custos Operacionais com 
 Restrições (Nota 4.3) 4.242.830,50 2.309.680,98
(-) Serviços 2.765.768,33 1.304.827,79

(-) Serviços - Terceiros 683.427,98 429.598,82
(-) Custos com Manutenção - 17.000,49
(-) Manutenção e Conservação - 17.000,49
(-) Custos com Mercadorias 909.606,35 790.972,92
(-) Mercadorias 909.606,35 790.972,92
(-) Gratuidades 567.455,82 196.879,78
(-) Isenção usufruída - INSS 

(-) Isenção usufruída - INSS 
 Serviços Terceiros (Nota 10.2) 30.620,00 16.391,80
(-) Isenção usufruída - PIS (Nota 10.4) 11.019,46 -
(-) Outros Custos - -

(-) Despesas Operacionais 
 com Restrições (Nota 4.3) 7.526.628,98 4.478.710,14
(-) Serviços 6.071.957,79 2.533.838,55

(-) Serviços - Terceiros 2.284.525,72 684.283,56

(-) Despesas com Manutenção e Conservação - 1.062.425,17
(-) Manutenção e Conservação - 1.062.425,17
(-) Despesas com Mercadorias 146.243,11 205.730,90
(-) Mercadorias 146.243,11 205.730,90
(-) Tributos 371.321,35 42.085,27
(-) Tributos 371.321,35 42.085,27
(-) Gratuidades 795.426,05 460.383,59
(-) Isenção usufruída - INSS 

(-) Isenção usufruída - COFINS (Nota 10.3) 254.228,69 167.600,54
(-) Isenção usufruída - PIS (Nota 10.4) 6.167,90 -
(-) Outras Despesas Operacionais 141.680,68 157.408,83
(-) Outras Despesas Financeiras 95.988,14 12.192,50
(-)Despesas bens permanentes terceiros(nota 4.4) 45.692,54 145.216,33
(-) Outras Despesas - 16.837,53

Fluxos De Caixa Das Atividades Operacionais Dez/19 Dez/18
Variações nos ativos e passivos

Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais

Depreciação e amortização - -
Resultado na venda/baixas de ativos imobilizado - -
Ajuste nas contas do Patrimônio Líquido - -
(Aumento) Redução em contas a receber 5.998.279,51 (8.808.503,01)
(Aumento) Redução outros créditos (558.364,25) (69.208,89
(Aumento) Redução de despesas antecipadas (14.891,18) (18.617,79
(Aumento) Redução em estoques (49.230,82) (21.867,23
Aumento (Redução) em fornecedores 401.710,66 336.365,42
Aumento (Redução) nas doações e
subvenções/Contratos de gestão (7.113.200,55) 8.291.823,46

Aumento(redução)em contas a pagar e provisões 666.931,29 960.917,83
Aumento (Redução) de Bens de Terceiros 28.805,29 141.213,76
Caixa líquido consumido pelas 
atividades operacionais (639.960,05) 812.123,55

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
(+) Recebimento pela venda de ativo imobilizado - -
(-) Aquisições de imobilizado - -
(-) Adição de Bens de Terceiros (28.805,29) (141.213,76)
(-) Adição de bens intangíveis - -
Caixa líquido consumido pelas 
atividades de investimentos (28.805,29) (141.213,76)

Juros pagos por empréstimos - -

Aumento (Redução) no Caixa e 
Equivalentes de Caixa (668.765,34) 670.909,79

Saldo inicial de Caixa e equivalente 670.909,79 -

Comparativo da Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

 2019 2018
1 - Receitas 11.769.323,19 6.788.391,12
1.1) Prestação de serviços 9.857.801,60 6.131.127,25
1.2) Subvenções e outras receitas operacionais - -
1.3) Outras Receitas 548.639,72 0,50
1.4) Isenção usufruída sobre contribuições 1.362.881,87 657.263,37
1.5) (-) Prov.Cred.Liquid.Duvidosa/Receitas anuladas E - -
2 - Insumos Adquiridos de 
 Terceiros (inclui ICMS e IPI) 4.132.912,70 3.354.197,27
2.1) Custo das mercadorias 
 utilizadas nas prestações d 909.606,35 790.972,92
2.2) Materiais, energia, serviços 
 de terceiros e outro 3.114.196,81 2.393.448,16
2.3) Perda / Recuperação de valores ativos 45.692,54 145.216,33
2.4) Outros 63.417,00 24.559,86
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 7.636.410,49 3.434.193,85
4 - Retenções - -
4.1) Depreciação, amortização e exaustão - -
5 - Valor Adicionado Líquido 
 Produzido pela Entidade (3-4) 7.636.410,49 3.434.193,85
6 - Valor Adicionado Recebido em Transferência 136,29 -

7 - Valor Adicionado Total (5+6) 7.636.546,78 3.434.193,85
8 - Distribuição do Valor Adicionado 7.636.546,78 3.434.193,85
8.1) Pessoal e encargos 5.869.772,42 2.724.784,26
8.2) Impostos, taxas e contribuições 371.321,35 42.085,27
8.3) Juros 32.571,14 4.470,17
8.4) Aluguéis - 5.590,78
8.5) Isenção usufruída sobre contribuições 1.362.881,87 657.263,37
8.6) Lucros retidos / prejuízo do período - -



O patrimônio líquido atualmente não apresenta valores, em virtude de aplica-
ção do que estabelece as Resoluções CFC 1409/12 (Item 11) e CFC 1305/10

-
mento no resultado, a contrapartida da Assistência Governamental de Con-

-
sivo, de forma que o resultado será sempre «zero». Em virtude da aplicação
das normas acima relacionadas, a Entidade optou em não divulgar a DMPL - 

-
tação no Patrimônio Líquido nos períodos de 2018 e 2019, respectivamente.
6 - Resultado Operacional: Conforme Resolução Nº 1.305/10 (NBC TG 07 
R1), Item 12, o resultado do exercício é apurado segundo o Regime de Com-

maneira que o resultado apurado será sempre “zero”. Portanto a apuração 
do resultado não interfere no Patrimônio Líquido da instituição. A apuração 
do resultado, se não aplicada a norma, seria composto de Receitas obtidas 

R$ 6.583.500,00 
-

dos de Outras Receitas no valor de R$ 548.776,01
-

pesas e Custos Operacionais na ordem de R$ 9.023.065,17

1.890.789,16 (um mi-

centavos). 6.1 - Nota de ênfase: 
atraso nas parcelas de repasse e ao corte de 5% sobre o montante acordado
em convênio. O valor retido de 5% relativo ao ano de 2018 e 2019 é de R$ 693.
000,00 (seiscentos e noventa e três mil reais). O saldo total em aberto é de 
R$ 1.890.000,00 7 - Das Dispo-
sições da Lei 12.101 e Portaria 834/16 MS: 

-
tigo 4º da Lei 12.101 de 27 de Novembro de 2009, alterada pela Lei 12.868/13
regulamentada pelo Decreto 8.242/14 tem por obrigação ofertar à população 
carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos 

cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o in-
ciso II, com base nos atendimentos ambulatoriais prestados. Os atendimen-
tos ambulatoriais prestados pela entidade deverão ser totalizados com base 
nos dados disponíveis e informados no Sistema de Informações Ambulato-

gestão outras entidades poderá incorporar nos seus serviços o limite de 10%

CAISM Vila Mariana, apresentou em 2019 nesta unidade a seguinte produção:
Detalhe Produção 2019
Ambulatorial 50.005
Consulta Médica 22.326
SADT Total 136
Consulta não médica 9.937
consulta urgência/emergência 14.341
Internações 1.232
Saída Hospitalar 1.649

Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor-Presidente da SPDM    Dr. Rafael Bernardon Ribeiro - Diretor Técnico    Dayane Duarte dos Santos - Contadora - CRC 1SP319265/O-2
Relatório dos Auditores Independentes: Opinião sobre as Demonstrações contábeis: Examinamos as De- ável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independen-
monstrações Contábeis da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - CAISM - Centro 
de Atenção Integrada à Saúde Mental que compreendem o Balanço Patrimonial, em 31 de dezembro de 2019, e as 
respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa 

-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição Patrimonial e Financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2019, o

-
ticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos 

-

Outros 
assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor adicionado (DVA), 

-
rem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos 
anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em
relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas demons-
trações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contá-

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razo-

um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-

demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
-

so: 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
Obtivemos enten-

dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em rela-

-

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
-

tinuidade operacional. -
clusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela ad-

-

Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-
Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior - 

Demonstrativo da movimentação de Bens do Ativo Imobilizado em 2019
 Posição em  transferência posição em
 31/12/2018 aquisição Baixa 31/12/2019
Imobilizados-bens de terceiros - bens moveis 145.216,33 145.216,33 - 145.216,33
Apar equip utens med odont lab 4.920,00 - - 4.920,00
Equip processamento de dados - - - -
Mobiliario em geral 121.699,95 3.320,00 - 118.379,95
Maq utens e equip diversos 24.661,74 6.674,10 - 17.987,64
Apar e equip comunicação - - - -

Software - - - -
 Posição em Transferência ajustes posição em taxas anuais
 31/12/2018 baixa vida útil 31/12/2019 médias ajustes %
Ajuste vida útil economica bens de terceiros - bens moveis (20.889,82) - (16.887.15) (4.002,57)
Apar equip utens med odont lab (574,00) - (492,00) (82,00) 10%
Equip processamento de dados - - - - 20%
Mobiliario em geral (15.423,26) - (11.976,35) (3.446,91) 10%
Maquinas utens e equip diversos (2.473,03) - (2.097,59) (375,44) 10%

Software - - - - 20%
3.8.1 - Ajuste de Vida Útil Econômica - Bens Móveis: A instituição efetua o 

-
vés do método linear e utilizando as taxas anuais divulgadas em nota explica-
tiva (3.8 Imobilizado), de modo a demonstrar o valor residual dos bens de ter-
ceiros. 3.9 - Fornecedores: As obrigações com fornecedores nacionais são 

-
-

ras provenientes da compra de materiais, medicamentos e demais itens de
consumo. O prazo médio de pagamento dos fornecedores é de aproximada-
mente 90 dias. 3.10 - Serviços de Terceiros: Estas obrigações representam 
a contratação de serviços de terceiros pessoa física e jurídica pela institui-
ção, em sua grande parte relacionados a contratos de prestação de serviços 

assessoria técnica e jurídica, portaria, segurança e limpeza. 3.11 - Salários 
a Pagar: De acordo com o Art. 76 da CLT - Salário é a contraprestação míni-

-

subsequente ao mês de competência. 3.12 - Contribuições a Recolher: Re-
-

3.13 - Provisão de Férias 
e Encargos: Foram provisionados com base nos direitos adquiridos pelos 
empregados até a data do balanço. 3.14 - Impostos a Recolher: Represen-

-

3.15 - Obrigações Tributárias: A obrigação tributária de acordo com o §1º
do art. 113 do CTN, é aquela que surge com a ocorrência do fato gerador, 
tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-
-se juntamente com o crédito dela decorrente. Constituem as obrigações de 
INSS, ISS, IRRF e PIS/COFINS/CSLL, relativos aos valores relacionados aos 
prestadores de serviços de terceiros contratados pela unidade gerenciada, o 
montante a pagar, em 2019 representam R$ 99.050,50 (noventa e nove mil, 
cinquenta reais e cinquenta centavos). 3.16 - Convênios/Contratos Públi-
cos a Realizar (Circulante e Não Circulante): De acordo com a Resolução 
1.305/10 (NBC TG 07 R1) Item 15A e Resolução 1.409/12 (ITG 2002-R1) Itens
11 e 12, a SPDM passou a adotar a sistemática de contabilização dos valores 

-
ciar os valores previstos a serem realizados, durante a execução do contra-
to, na execução da atividade operacional. O saldo a realizar em curto prazo 
em 31/12/2019 representa R$ 692.999,90 (seiscentos e noventa e dois mil, 
novecentos e noventa e nove reais e noventa centavos). 3.17 - Outras con-
tas a pagar: Os valores evidenciados em outras contas a pagar referem-se 
a outras obrigações que num primeiro instante não se encaixam nas demais 
nomenclaturas do plano de contas da Instituição, ou ainda, aqueles valores 
não usuais a atividade principal da instituição. 3.18 - Estimativas Contábeis: 
A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na 
determinação e no registro de determinados valores que sejam registrados 
por estimativa, as quais são estabelecidas com o uso de premissas e pres-

base em estimativas contábeis incluem as provisões para ajuste dos ativos 
ao valor de realização ou recuperação, as provisões para indenizações e 
provisões para perdas em geral. No caso da Provisão de Férias e Encargos, 
os mesmos foram provisionados com base nos direitos adquiridos pelos em-
pregados até a data do balanço. A liquidação das transações registradas com
base em estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a im-
precisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração da 
Entidade revisa periodicamente as estimativas e premissas. 4 - Origem e 
Aplicação de Recursos: As receitas, inclusive as doações, subvenções, 
contribuições, bem como as despesas, são registradas pelo regime de com-
petência. As receitas da Entidade são apuradas através dos comprovantes, 
entre eles, avisos bancários, recibos e outros, como também suas despesas 
são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, em conformidade com as 

4.1 - Das Receitas Operacionais: -
blicos obtidos através de contratos de gestão ou convênios é de uso restrito 
para custeio e/ou investimento das atividades operacionais. As receitas ope-

-
cidas pelo regime de competência, de acordo com a Res. CFC Nº 1.305/10 -
NBC TG 07 (R1) - Subvenção e Assistência Governamentais, Item 12, 

longo do período e confrontada com as despesas que pretende compen-
sar, sempre levando em consideração a Prevalência da Essência sobre 

4.1.1 - Rendi-
mentos sobre Aplicação Financeira - Receitas Financeiras com Res-
trição: 

utilizados para o custeio da unidade gerenciada. Os rendimentos sobre 

Resultado da Entidade, e transferidos para a conta de Passivo denomi-

o Item 29 da NBC TG 07 (R2) Subvenção e Assistência Governamental.
Em 2019 tais valores representam o montante de R$ 0,00. 4.1.2 Rendimen-
tos sobre Aplicação Financeira - Receitas Financeiras sem Restrição: 

-

4.2 - Doações: Eventualmente a entidade recebe doações tanto de pessoas 
físicas quanto de pessoas jurídicas as quais utiliza no desenvolvimento de 
suas atividades. Durante o exercício de 2019 a Instituição recebeu de doa-

4.3 - Dos Custos e Despesas Operacionais: Os custos operacionais es-

levando em consideração a estrutura do sistema de custos da SPDM. As 
despesas operacionais estão relacionadas aos setores administrativos e de 

-
metrizada no sistema da SPDM. 4.4 - Outras Despesas: Os valores regis-

recursos do contrato de convênio. 4.5 - Auxílios, Subvenções e ou Convê-
nios Públicos: -

-
tais, e que tem como objetivo principal operacionalizar projetos e atividades 
pré-determinadas. Periodicamente, conforme contrato, a Entidade presta 

-

-
tabilização de todos seus tipos de Assistências Governamentais atende à 
Resolução CFC Nº 1.305/10 na qual uma Assistência Governamental deve 

despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde que atendi-
das às condições da Norma. Todos os tipos de Assistência Governamental 
não podem ser creditadas diretamente no patrimônio líquido. Enquanto não 

resultado, a contrapartida da Assistência governamental registrada no ativo 

recebeu Assistências Governamentais Estaduais conforme quadro abaixo:
CNPJ nº 61.699.567.0084-10

Convênios/Contratos R$
Contrato de Convênio/Processo
 n.º 001/0001/000.986/2018 R$ 6.583.500,00
5 - Patrimônio Líquido: A SPDM procedeu a ajustes necessários para se 
adequar ao que estabelecem as Resoluções 1305/10 e 1409/12, no que se 
8 - Relatório de Execução do Contrato de Convênio Relatório de Execução do Convênio - 2019
 1º Semestre 2º Semestre Total
Linha de Contratação Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Taxa Ocupação Enfermaria Geral 85% 93.35% 85% 93,60% 85% 93,47%
Taxa ocupação Enfermaria Autismo 85% 99,24% 85% 96.99% 85% 98.11%

Atendimento Pronto Socorro demanda expontanea 6285 demanda expontanea 7.835 demanda expontanea 14.120
vagas disponibilizadas CROSS 1ª Consulta 50 50 50 50 50 50
AIH apresentada Hospital dia - 85% 85% 93,66% 85% 106,00% 85% 99.83 %

Relatório de Execução Orçamentária - Exercício 2019
Receitas Custeio Investimento
Repasses do Convênio 6.583.500,00 -
Receitas Financeiras e Outras Receitas 48.776,01 -
Total das Receitas 6.632.276,01 -
Despesas Custeio Investimento
Despesas com Pessoal 4.537.987,60 -
Despesas com Materiais,
 Serviços e Outras Despesas 4.508.861,54 -
Total das Despesas 9.046.849,14 -
9.1 - Trabalho Voluntário: -
tabilidade publicou a revisão da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002 

-
dade das entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações realizadas na 

prestação do serviço não remunerado do voluntariado, que é composto es-
sencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo e talento uma impor-
tante participação em várias ações realizadas pela entidade. A Entidade 

-
rios e outro de prestadores de serviços voluntariado. Para os demais traba-

-
tou R$ 2.154,93 (dois mil, cento e cinquenta e quatro reais e noventa e três 

R$ R$ 1.329.629,89 
10 - Isenções e Contri-

buições Sociais Usufruídas: Por atender aos requisitos estabelecidos no 
artigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada pela Lei 12.868/13, regula-
mentada pelo Decreto 8.242/14 e à portaria 834 de 27/04/2016 do Ministro 

-
forme Portaria SAS/MS nº 1.893, de 07 de dezembro de 2016, publicada 

31/12/2017, fazendo jus ao direito de usufruir da isenção do pagamento 
da Cota Patronal das Contribuições Sociais e isenção da COFINS (Contri-
buição para o Financiamento da Seguridade Social), que também é uma 
contribuição social, de natureza tributária, incidente sobre a receita bruta 

de outubro de 2017, a Entidade protocolou, tempestivamente, junto ao Mi-

SIPAR nº 25000.463598/2017-21, o qual aguarda deferimento pelo Minis-
tério. Os montantes das isenções e as contribuições usufruídas durante 

-
ceita e totalizou R$ 1.139.515,25 

de cumprir o estabelecido na portaria 834 de 26/04/2016, a qual dispõe so-

análise das demonstrações contábeis serão observadas prioritariamente: 

usufruídos (inciso III alínea “C”). Desta forma, para continuar cumprindo o 

valores usufruídos. As isenções e contribuições sociais usufruídas são refe-
-

10.1 - Isenção da Contribuição Previden-
ciária Patronal sobre a folha de pagamento de empregados: Conforme 
descrito no item 9 - Contribuições Sociais, face à sua condição de Entidade 

ano exercício de 2019, da isenção da Contribuição Previdenciária Patronal 

R$ 1.060.845,84 -
senta mil, oitocentos e quarenta e cinto reais e oitenta e quatro centavos).
10.2 - Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, sobre a folha 
de pagamento por Serviços de Terceiros: A Isenção da Contribuição 

-

de receitas, no montante de R$ 30.620,00 (trinta mil e sessenta reais).
10.3 - Isenção da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS): A isenção da Contribuição para o Financiamento da 

exercício 2019 foi de R$ 254.228,69 (duzentos e cinquenta e quatro mil, 
duzentos e vinte e oito reais e sessenta e nove centavos). 10.4 - Isenção 
para o PIS sobre a Folha de Pagamento (PIS - Fopag): Em virtude do 
Acordão Publicado em 03.07.2019 pelo Desembargador Marcelo Mesqui-
ta Saraiva, nos Embargos de Declaração em Apelação/Remessa Ne-
cessária nº 0027951-41.2004.4.03.6100/SP - 2004.61.00.027951-7/SP, 
a SPDM - Associação Paulsita para o Desenvolvimento da Medicina 

-

A unidade estima recuperar o montante de R$ 38.194,10 (trinta e oito mil, 
cento e noventa e quatro reais e dez centavos) pagos no período de 2018 a 
2019 mediante apresentação dos respectivos comprovantes em processo 
judicial a ser movido no primeiro semestre de 2020. 11 - Seguros: Para 
atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Entidade efe-

de eventuais sinistros, e assim atendendo principalmente o Princípio de 
Contábil de Continuidade. 12 - Exercício Social: Conforme estabelece o 
art. 41 do Estatuto Social da Instituição, o exercício social coincide com o 
ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezem-
bro de cada ano. São Paulo, 31 de Dezembro de 2.019.

10 – São Paulo, 130 (80) Diário Ofi cial Empresarial quinta-feira, 30 de abril de 2020


